
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2001522 - SP (2022/0136531-9)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : PRISCILA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. ART. 304, C.C. O ART. 297 DO CÓDIGO PENAL. 
PLEITO PELA APLICAÇÃO DO PREVISTO NO ART. 28-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES DO APELO NOBRE. SÚMULA N. 283/STF 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO. DENÚNCIA 
RECEBIDA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do apelo nobre, não foi infirmado fundamento adotado pela 
Corte de origem. Incidência da Súmula n. 283/STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o acordo de não 
persecução penal, inovação inserida em nosso ordenamento jurídico pelo art. 28-A, 
do Código de Processo Penal - CPP, tem sua retroatividade limitada aos processos 
em que ainda não houve o recebimento da exordial acusatória" (AgRg no HC 
619.465/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 
17/09/2021).

3. In casu, a denúncia foi recebida em 11/11/2019, antes da vigência da Lei 
n. 13.964/2019, que se deu 30 dias após sua publicação no Diário Oficial da União, 
ocorrida em 24 de dezembro de 2019.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 
a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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1. Nas razões do apelo nobre, não foi infirmado fundamento adotado pela 
Corte de origem. Incidência da Súmula n. 283/STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o acordo de não 
persecução penal, inovação inserida em nosso ordenamento jurídico pelo art. 28-A, 
do Código de Processo Penal - CPP, tem sua retroatividade limitada aos processos 
em que ainda não houve o recebimento da exordial acusatória" (AgRg no HC 
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4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PRISCILA ALVES DOS SANTOS 

contra decisão de minha lavra, por meio da qual o respectivo recurso especial foi parcialmente 

conhecido e, nessa extensão, desprovido, nos termos da seguinte ementa (fl. 470):
 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 304, C.C. O 
ART. 297 DO CÓDIGO PENAL. PLEITO PELA APLICAÇÃO DO PREVISTO NO 
ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO APELO NOBRE. SÚMULA 
N. 283/STF ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NÃO CABIMENTO. 
DENÚNCIA RECEBIDA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 
13.964/2019. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E,NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO."

 
Sustenta a Defesa, nas razões do regimental, que não incide, na espécie, a Súmula n. 
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283/STF.

Reitera que, na hipótese, estão presentes todos requisitos para a propositura do 

Acordo de não Persecução Penal, cuja retroatividade deve alcançar inclusive os processos cujas 

denúncias foram recebidas antes da edição da Lei n. 13.964/2019.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou a Agravante às penas de 4 

(quatro) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e pagamento de 20 (vinte) dias-multa, no 

mínimo legal, como incursa no art. 304, c.c. o art. 297, ambos do Estatuto Repressor. A sanção 

corporal foi substituída por 2 (duas) restritivas de direitos (fls. 276-284).

Irresignada, a Defesa interpôs apelação, à qual a Corte de origem deu parcial 

provimento para afastar o concurso material e reconhecer a continuidade delitiva, 

redimensionando a reprimenda a 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e pagamento de 11 

(onze) dias-multa, mantidas as demais cominações contidas no édito condenatório primevo (fls. 

371-377).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 408-413).

Sustenta a Defesa, nas razões do apelo nobre, contrariedade aos arts. 28 e 28-A do 

Código de Processo Penal.

Foram apresentadas contrarrazões (dls. 426-441). O recurso especial foi 

admitido (fls. 442-446).

O Ministério Público federal apresentou parecer, opinando pelo não conhecimento e, 

caso conhecido, desprovimento do apelo nobre (fls. 461-468).

Por meio da decisão de fls. 470-473, o recurso especial foi parcialmente conhecido e, 

nessa extensão, desprovido.

Daí a interposição do presente agravo regimental (fls. 478-487).

Feito esse breve escorço histórico, passo ao exame da controvérsia.

O acórdão proferido quando do julgamento dos embargos de declaração, na parte que 

interessa, está calcado nas seguintes razões de decidir (fls. 409-412; sem grifos no original):
 
"[...] constou expressamente do relatório do acórdão que, após o 

recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal manifestou-se 
contrariamente ao oferecimento de proposta de Acordo de Não Persecução Penal, 
previsto no art. 28-A do CPP, e contra essa manifestação a defesa não se insurgiu 
oportunamente (ID 164935899).

Ademais, as questões atinentes à possibilidade de Acordo de Não 
Persecução Penal possuem caráter negocial a ser travado entre às partes, não 
havendo obrigação legal do Juiz ou Tribunal provocarem o ou o réu para que 
Parquet se manifestem quanto ao ponto.

[...] para os processos em curso quando da entrada em vigor da Lei que 
criou o ANPP, o momento processual da provocação é aquele imediatamente após 
a vigência, ou seja, na primeira oportunidade em que a parte poderia ter vindo a 
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Juízo, peticionado e informado que tinha interesse em entabular o ANPP com o 
Ministério Público Federal.

Repito, ainda me reportando a processos iniciados antes da entrada em 
vigor da nova regra, se o processo está em primeiro grau, o réu não pode aguardar 
a sentença para depois pleitear o acordo. Se está em grau recursal, não pode 
aguardar a manifestação do Tribunal para só então vir a Juízo manifestar seu 
interesse pelo ANPP.

Admitir que o acusado ou a acusada aguardem o julgamento e, apenas na 
hipótese de um resultado que não lhes seja favorável, pleiteiem o ANPP, significa 
distorcer completamente o objetivo da legislação em baila, que tem como meta 
evitar a persecução penal, até porque, dado o seu caráter negocial, o ANPP deve 
observar os princípios da autonomia, da lealdade, da eficiência, do consenso, da 
boa-fé e da paridade de armas.

E não tendo o Ministério Público Federal ou a defesa da acusada 
comparecido aos autos para informar o interesse quanto ao ANPP, não cabia 
qualquer manifestação desta Corte quanto ao tema, dado esse caráter negocial do 
ANPP, que pressupõe a atuação da defesa e da acusação (ao Poder Judiciário 
cabe a verificação das condições e sua viabilidade e, se o caso, a homologação 
judicial).

E nem se alegue que não foi oportunizado o ANPP à defesa. Intimada do 
julgamento, quedou-se inerte, preferindo aguardar o desfecho do julgado, para, só 
então, ciente de um resultado contrário às suas pretensões, se manifestar pela via 
dos declaratórios."

 
A partir da leitura dos trechos do aresto atacado antes transcritos, verifico que, nas 

razões do apelo nobre, não foi infirmado o fundamento adotado pela Corte de origem, segundo o 

qual "[...] o Ministério Público Federal manifestou-se contrariamente ao oferecimento de 

proposta de Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, e contra essa 

manifestação a defesa não se insurgiu oportunamente" (fl. 409).

Desse modo, quanto ao citado tema, não comporta conhecimento a presente 

súplica, ante o disposto no Enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Nesse entendimento: "A ausência de impugnação específica a um ou mais 

fundamentos do acórdão impugnado, suficientes por si sós para manter o julgado, atrai a 

incidência da Súmula 283 do STF, por analogia" (AgInt no AREsp 1.208.397/RS, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 15/05/2018).

Ainda que assim não fosse, melhor sorte não socorreria a Agravante.

Com efeito, a pretensão de aplicação do acordo de não persecução penal ao caso em 

apreço é manifestamente improcedente, pois, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

"o acordo de não persecução penal, inovação inserida em nosso ordenamento jurídico pelo 

art. 28-A, do Código de Processo Penal - CPP, tem sua retroatividade limitada aos processos 

em que ainda não houve o recebimento da exordial acusatória" (AgRg no HC 619.465/SC, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 17/09/2021).

No mesmo sentido:
 

Documento eletrônico VDA36058710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 04/04/2023 17:55:50
Código de Controle do Documento: 81af1461-2b23-44fe-8b50-f735c0a4d013



"[...]
1. O Superior Tribunal de Justiça, por ambas as turmas de direito criminal, 

unificou entendimento de que o art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido 
pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), é norma de natureza processual cuja 
retroatividade deve alcançar somente os processos em que não houve o recebimento 
da denúncia.

2. No caso dos autos, a denúncia foi recebida em 2/9/2016 (fls. 16-20) e a 
sentença condenatória foi proferida em 27/11/2017 (fls. 508-552) - antes das 
alterações promovidas pela Lei n. 13.694/2019.

Dessa forma, ao se considerar os marcos temporais mencionados, não havia 
possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal.

[...]
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 1.931.728/PR, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe 
17/10/2022.)

 
"[...]
I - Embora o acordo de não persecução penal possa ser aplicado a fatos 

anteriores à vigência da Lei n. 13.964/2019, a denúncia não pode ter sido recebida.
II - No presente caso, não estão preenchidos os requisitos legais para a 

celebração do acordo de não persecução penal (art. 28-A do CPP), uma vez que a 
denúncia foi recebida no dia 30/9/2019, antes da entrada em vigência da referida 
lei, que ocorreu em 24/12/2019, motivo pelo qual não foi aplicado o ANPP.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.045.850/MS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 04/10/2022, DJe 17/10/2022.)

 
No caso concreto, a denúncia foi recebida em 11/11/2019 (fls. 138-140), antes da 

vigência da Lei n. 13.964/2019, que se deu 30 (trinta) dias após sua publicação no Diário Oficial 

da União, ocorrida em 24 de dezembro de 2019.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA36058710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 04/04/2023 17:55:50
Código de Controle do Documento: 81af1461-2b23-44fe-8b50-f735c0a4d013



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.001.522 / SP
Número Registro: 2022/0136531-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
134001009800201880 300020190016388 50035501320194036181 8500006458201961

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PRISCILA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRISCILA ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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